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Secretaria Regional do Ambiente
e dos Recursos Naturais

Decreto Regulamentar Regional n.o 11/2001/M

Estabelece as bases da orgânica da Secretaria Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais e a orgânica do Gabinete
do Secretário Regional.

O Decreto Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de
12 de Dezembro, que instituiu a nova organização e
funcionamento do Governo Regional da Madeira, criou
a Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais. Este departamento governamental não só
absorveu as atribuições dos sectores que estavam con-
signados à anterior Secretaria Regional da Agricultura,
Florestas e Pescas como também foram transferidas para
o seu âmbito outras mais, relativas a domínios que per-
tenciam à anterior Secretaria Regional do Equipamento
Social e Ambiente.

Desta forma, há que definir as bases gerais sobre
as quais assenta a estrutura desta Secretaria, bem como
precisar a natureza, composição e atribuições do Gabi-
nete do Secretário Regional do Ambiente e dos Recur-
sos Naturais, enquanto órgão de apoio directo ao
mesmo, na definição e coordenação da política regional
dentro dos domínios que lhe dizem respeito.

Julga-se, então, necessário criar um gabinete dotado
de uma estrutura adequada, que corresponda às neces-
sidades da presente Secretaria, quer ao nível dos serviços
convencionais, quer dando ainda relevância a outros
mais, ligados às tecnologias da informação e à promoção
e divulgação das actividades deste departamento gover-
namental regional. Pretendeu-se, com isso, possibilitar
aos respectivos órgãos e serviços uma melhoria da sua
capacidade de resposta às necessidades, bem como pro-
porcionar uma crescente aproximação entre aqueles e
todos os outros que compõem esta Secretaria, sem
esquecer os restantes departamentos governamentais
regionais, as instituições em geral e a população regio-
nal.

Nestes termos:
O Governo Regional da Madeira, ao abrigo da alí-

nea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 5 do artigo 231.o
da Constituição da República Portuguesa, das alíneas c)
e d) do artigo 69.o do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.o 13/91, de 5 de Junho, na redacção e numeração
da Lei n.o 130/99, de 21 de Agosto, e da Lei n.o 12/2000,
de 21 de Junho, e dos n.os 1 e 2 do artigo 12.o do Decreto
Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de 12 de Dezem-
bro, decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e competências

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos
Naturais, adiante designada pela abreviatura SRA, é
o departamento governamental a que fazem referência
os artigos 1.o, alínea i), e 9.o do Decreto Regulamentar
Regional n.o 43/2000/M, de 12 de Dezembro, cujas atri-
buições, orgânica, funcionamento e pessoal constam dos
artigos seguintes.
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Artigo 2.o

Atribuições

São atribuições da SRA definir e coordenar a política
regional nos domínios do ambiente, água, saneamento
básico, florestas, Parque Natural, pescas, agro-pecuária
e habitação.

Artigo 3.o

Competências

1 — A SRA é superiormente dirigida pelo Secretário
Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, ao qual
são genericamente atribuídas as competências consig-
nadas no presente diploma.

2 — Compete ao Secretário Regional assegurar a
representação da SRA a todos os níveis e a realização
das atribuições inerentes.

3 — Compete ao Secretário Regional exercer a tutela
sobre os seguintes institutos públicos:

a) Instituto da Habitação da Madeira;
b) Instituto do Vinho da Madeira.

4 — A referida tutela será ainda exercida pelo Secre-
tário relativamente aos seguintes serviços e fundos:

a) Parque Natural da Madeira;
b) Fundo Especial para a Extinção da Colonia;
c) Fundo Madeirense do Seguro de Colheitas;
d) Fundo Regional de Intervenção e Garantia

Agrícola.

5 — Sem prejuízo das competências do Conselho do
Governo Regional, o Secretário Regional exerce as com-
petências no âmbito da função accionista da Região
Autónoma da Madeira relativamente à IGA — Inves-
timentos e Gestão da Água, S. A.

6 — O Secretário Regional pode, nos termos da lei,
delegar competências nos seus adjuntos e conselheiros
técnicos, bem como nos titulares de cargos de direcção
e de chefia.

7 — O Secretário Regional pode também avocar as
competências das entidades referidas no número ante-
rior.

CAPÍTULO II
Órgãos e serviços

Artigo 4.o

Estrutura

A SRA compreende:
a) Gabinete do Secretário Regional;
b) Direcção Regional da Agricultura;
c) Direcção Regional do Ambiente;
d) Direcção Regional de Florestas;
e) Direcção Regional de Pecuária;
f) Direcção Regional de Pescas;
g) Direcção Regional de Saneamento Básico.

SECÇÃO I

Do Gabinete do Secretário Regional

Artigo 5.o

Natureza

O Gabinete do Secretário Regional, adiante desig-
nado abreviadamente por Gabinete, é o órgão de apoio

directo ao Secretário Regional, especialmente em maté-
rias de natureza organizacional, jurídica e financeira,
bem como em matérias relativas ao planeamento e pro-
gramação e ao desenvolvimento de parcerias com outras
entidades responsáveis pela implementação das políticas
da responsabilidade da SRA.

Artigo 6.o

Estrutura

1 — O Gabinete é constituído por um chefe de gabi-
nete, dois adjuntos e dois secretários pessoais.

2 — Nos termos da lei, poderão ser nomeados con-
selheiros técnicos, com vista à prossecução de assuntos
interdepartamentais, os quais serão, para todos os efei-
tos, equiparados a adjuntos.

3 — O Gabinete compreende ainda os seguintes
serviços:

a) Direcção de Serviços de Recursos Humanos
(DSRH);

b) Direcção de Serviços de Orçamento e Conta-
bilidade (DSOC);

c) Gabinete Jurídico (GJ);
d) Direcção de Serviços de Planeamento (DSP);
e) Direcção de Serviços de Desenvolvimento e

Gestão de Sistemas de Informação (DSSI);
f) Direcção de Serviços de Organização, Docu-

mentação e Divulgação (DSOD);
g) Divisão do Parque de Máquinas e Viaturas

(DPMV).

Artigo 7.o

Competências

1 — São competências do Gabinete:

a) Preparar e coordenar todos os assuntos que
devam ser submetidos a despacho do Secretário
Regional;

b) Emitir os pareceres necessários às tomadas de
decisão;

c) Elaborar o plano e orçamento da SRA;
d) Controlar a execução do orçamento da SRA;
e) Apoiar técnica e juridicamente os organismos

e serviços da SRA;
f) Proceder ao enquadramento do plano e desen-

volvimento na proposta técnica de investimentos
da SRA;

g) Assegurar as ligações entre os vários serviços
e organismos da SRA e entre estes e o exterior;

h) Organizar e manter permanentemente actuali-
zados arquivos, ficheiros, estatísticas e informa-
ções com interesse para a prossecução dos
objectivos da SRA;

i) Coordenar a gestão do pessoal dos organismos
e serviços da SRA.

2 — Para além das enunciadas no número anterior,
o Secretário Regional poderá cometer ao Gabinete
outras competências sempre que as circunstâncias o
justifiquem.

Artigo 8.o

Chefe de Gabinete

1 — O Gabinete é dirigido pelo chefe do Gabinete,
na dependência directa do Secretário Regional.
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2 — Compete ao chefe do Gabinete:

a) Representar o Secretário Regional, excepto em
actos de carácter pessoal;

b) Garantir o funcionamento harmonioso de todos
os órgãos e serviços que integram o Gabinete;

c) Assegurar o expediente do Gabinete;
d) Preparar e coordenar os assuntos a submeter

a despacho do Secretário Regional;
e) Manter o controlo interno dos documentos;
f) Exercer as demais competências que lhe forem

cometidas ou delegadas pelo Secretário Regio-
nal.

3 — O chefe de gabinete é substituído, nas suas faltas,
ausências e impedimentos, pelo adjunto do Gabinete
e, se existir mais de um adjunto, por aquele que for
designado pelo Secretário Regional.

SUBSECÇÃO I

Direcção de Serviços de Recursos Humanos

Artigo 9.o

Natureza

A DSRH é o serviço ao qual compete coordenar e
assegurar os procedimentos administrativos e organi-
zacionais relativos à gestão de recursos humanos da
SRA.

Artigo 10.o

Estrutura

1 — A DSRH é dirigida pelo director de Serviços
de Recursos Humanos, que está incumbido de assegurar
a realização das respectivas competências e exercer
todas aquelas que estejam legalmente determinadas,
bem como as que lhe sejam delegadas ou subdelegadas.

2 — A DSRH compreende uma Divisão de Gestão
e Formação de Recursos Humanos, que será dirigida
por um chefe de divisão, o qual, por sua vez, é apoiado,
no âmbito administrativo, por um chefe de depar-
tamento.

3 — A Divisão de Gestão e Formação de Recursos
Humanos integra as seguintes secções:

a) Secção de Pessoal;
b) Secção de Vencimentos.

Artigo 11.o

Competências

Constituem competências da DSRH:

a) Assegurar o serviço de recrutamento, movi-
mento e cadastro do pessoal da SRA, instruindo
os respectivos processos individuais, bem como
todo o expediente inerente à concessão dos
benefícios médico-sociais garantidos aos funcio-
nários e agentes e seus familiares;

b) Disponibilizar ao Secretário Regional e a todos
os dirigentes da SRA os indicadores de gestão
dos recursos humanos;

c) Organizar os processos do pessoal de todos os
serviços e organismos da SRA que devam ser
submetidos a despacho do Secretário Regional;

d) Coordenar o planeamento e gestão da forma-
ção, em articulação com as direcções regionais
e serviços na dependência da SRA;

e) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área funcional, lhe sejam superiormente
atribuídas.

SUBSECÇÃO II

Direcção de Serviços de Orçamento e Contabilidade

Artigo 12.o

Natureza

A DSOC é o serviço incumbido de coordenar a gestão
dos recursos financeiros da SRA, assegurar os proce-
dimentos administrativos conducentes à gestão desses
mesmos recursos e coordenar os processos relativos à
despesa, sem prejuízo das competências e responsabi-
lidades dos diferentes serviços.

Artigo 13.o

Estrutura

1 — A DSOC é dirigida pelo director dos Serviços
de Orçamento e Contabilidade, ao qual incumbe asse-
gurar a realização das respectivas competências e exer-
cer todas aquelas que lhe estejam consignadas por lei
ou que lhe venham a ser delegadas ou subdelegadas.

2 — A DSOC compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Orçamento e Contas;
b) Divisão de Programação Financeira.

3 — Cada uma das divisões acima referenciadas é diri-
gida por um chefe de divisão.

4 — O chefe de divisão de Orçamento e Contas é
apoiado, no âmbito administrativo, por um chefe de
departamento.

5 — A Divisão de Orçamento e Contas integra ainda
as seguintes secções:

a) Secção de Contabilidade e Cabimentos;
b) Secção de Gestão Orçamental;
c) Secção de Gestão Administrativa de Contratos;
d) Secção de Processamento e Expedição.

Artigo 14.o

Competências

Constituem competências da DSOC, no âmbito da
SRA:

a) Elaborar os projectos de orçamento;
b) Acompanhar a execução orçamental de todos

os serviços integrados no Gabinete, das direc-
ções regionais e dos organismos autónomos sob
tutela, nos termos da lei;

c) Efectuar o controlo orçamental da despesa;
d) Elaborar o processamento da despesa e pro-

ceder ao serviço de escrituração da contabi-
lidade;

e) Controlar a execução financeira dos investimen-
tos orçamentados;
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f) Proceder à contabilização das obras por admi-
nistração directa, sempre que necessário, a fim
de garantir cobertura orçamental para as mes-
mas;

g) Exercer as demais funções que, no âmbito da
sua área de intervenção, lhe sejam superior-
mente solicitadas.

SUBSECÇÃO III

Gabinete Jurídico

Artigo 15.o

Natureza

O GJ é o serviço de consulta e apoio jurídico do
Gabinete, com funções de mera consultoria jurídica.

Artigo 16.o

Estrutura

1 — O GJ é dirigido por um director, equiparado para
todos os efeitos legais a director de serviços, o qual
está incumbido de assegurar a realização das respectivas
competências, bem como exercer todas as demais que
lhe estejam legalmente determinadas ou que lhe tenham
sido delegadas ou subdelegadas.

2 — O GJ integra as seguintes áreas de coordenação:

a) Estudos e Pareceres Jurídicos;
b) Contratação e Empreitadas Públicas.

3 — Cada uma das áreas referidas no número anterior
é dirigida por um jurista coordenador, que, para todos
os efeitos legais, é equiparado a chefe de divisão.

4 — O GJ compreende um serviço de apoio admi-
nistrativo, chefiado por um chefe de departamento, e
integra ainda uma secção administrativa.

Artigo 17.o

Competências

É da competência do GJ:

a) Elaborar pareceres e estudos jurídicos;
b) Acompanhar tecnicamente todos os assuntos

jurídicos do Gabinete;
c) Apoiar tecnicamente os procedimentos de natu-

reza jurídico-administrativa que lhe sejam supe-
riormente incumbidos;

d) Elaborar ou colaborar na elaboração de diplo-
mas ou actos de natureza legislativa ou admi-
nistrativa, nomeadamente no que respeita à
adaptação de diplomas nacionais cujo âmbito
e objecto de aplicação diga respeito à área de
actuação da SRA;

e) Emitir pareceres sobre propostas de diplomas
de natureza legal ou administrativa;

f) Colaborar na emissão de pareceres em matérias
integradas nas atribuições da SRA e sobre as
quais a Região, nos termos constitucionais, seja
chamada a pronunciar-se;

g) Acompanhar tecnicamente processos de inqué-
rito, de sindicância e disciplinares;

h) Informar e apoiar tecnicamente o Gabinete
relativamente a processos judiciais em que a
SRA seja parte;

i) Exercer todas as demais competências de natu-
reza jurídica que lhe sejam superiormente
designadas.

SUBSECÇÃO IV

Direcção de Serviços de Planeamento

Artigo 18.o

Natureza

A DSP é o serviço destinado a acompanhar os inves-
timentos da SRA com finalidade estrutural, assegu-
rando, para o efeito, a coordenação dos fluxos de infor-
mação técnico-económica dos serviços na dependência
da SRA, bem como desenvolvendo os estudos prévios
que se mostrarem necessários.

Artigo 19.o

Estrutura

1 — A DSP é dirigida pelo director de serviços de
Planeamento, o qual, para além de assegurar a reali-
zação das respectivas competências legais, exercerá
todas aquelas que lhe sejam designadas por lei, ou que
lhe sejam delegadas ou subdelegadas.

2 — A DSP compreende ainda a Divisão de Acom-
panhamento e Avaliação, que é dirigida por um chefe
de divisão.

Artigo 20.o

Competências

São competências da DSP:

a) Elaborar estudos prévios de financiamento;
b) Assegurar a elaboração e acompanhar a exe-

cução dos planos anuais e plurianuais de inves-
timento;

c) Sustentar tecnicamente a informação necessária
ao co-financiamento dos investimentos, comu-
nitários ou de outros organismos internacionais
de ajuda ao desenvolvimento, bem como asse-
gurar a execução financeira dos mesmos;

d) Acompanhar, divulgar e implementar as dispo-
sições normativas reguladoras dos investimen-
tos;

e) Assegurar a articulação com entidades públicas
ou privadas nas áreas funcionais de actuação
da SRA;

f) Elaborar diagnósticos de situação e cenários de
investimento, em articulação com outros ser-
viços da SRA;

g) Coordenar a elaboração de relatórios de acti-
vidade, bem como promover a publicação de
indicadores económicos directamente relacio-
nados com a área de actuação da SRA;

h) Desempenhar outras funções que, no âmbito
das respectivas competências, lhe sejam supe-
riormente incumbidas.
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SUBSECÇÃO V

Direcção de Serviços de Desenvolvimento
e Gestão de Sistemas de Informação

Artigo 21.o

Natureza

A DSSI é o serviço ao qual compete implementar
e gerir as tecnologias de informação, no âmbito da SRA.

Artigo 22.o

Estrutura

1 — A DSSI é dirigida pelo director de serviços de
Desenvolvimento e Gestão de Sistemas de Informação,
ao qual compete assegurar a realização das respectivas
competências, bem como exercer todas as demais que
lhe sejam atribuídas por lei e as que lhe tenham sido
delegadas ou subdelegadas.

2 — A DSSI compreende as seguintes divisões:

a) Divisão de Informática;
b) Divisão de Sistemas de Informação;
c) Divisão de Cartografia e Sistemas de Informa-

ção Geográfica.

Artigo 23.o

Competências

São competências da DSSI:

a) Implementar e gerir uma rede de comunicações,
através de vários canais, com vista à interligação
de todos os serviços e departamentos da SRA;

b) Promover e intensificar a utilização das novas
tecnologias de informação e comunicação,
nomeadamente a Internet, a Intranet e o correio
electrónico;

c) Disponibilizar, através da Internet e em arti-
culação com a DSOD, toda a informação publi-
cada pelos serviços da SRA;

d) Criar, em articulação com a DSOD, as condi-
ções necessárias a uma troca de informação em
suporte digital e, nesse âmbito, implementar um
projecto de gestão da documentação e arquivo
nesses mesmos moldes;

e) Implementar e gerir uma rede de comunicações
que sirva de suporte ao funcionamento de uma
futura rede de atendimento público em toda
a Região Autónoma;

f) Promover, dentro da sua área de actuação e
em articulação com a DSRH, um projecto inte-
grado de formação, adequada a todos os que
exercem funções na SRA;

g) Dar parecer e apoio nos processos de aquisição
de equipamento e aplicações informáticas;

h) Promover um inter-relacionamento com os ser-
viços de informática pertencentes aos restantes
serviços do Governo Regional, por forma a per-
mitir a implementação ou a partilha de sistemas
de interesse comum, sem prejuízo das funções
dos órgãos de coordenação na área;

i) Promover, através dos meios disponíveis, uma
crescente comunicação entre a SRA e os seus
públicos alvo;

j) Contribuir, dentro da sua área de intervenção,
para a concretização do Projecto Estratégico da
Informação e da Comunicação da SRA, forne-
cendo, nomeadamente, todos os meios técnicos
e humanos considerados indispensáveis à pros-
secução dos objectivos traçados para o mesmo;

l) Exercer as demais competências que, dentro da
sua área de actuação, lhe forem superiormente
determinadas.

SUBSECÇÃO VI

Direcção de Serviços de Organização, Documentação e Divulgação

Artigo 24.o

Natureza

A DSOD é o serviço que tem por incumbência exe-
cutar as acções relativas à organização e à gestão de
toda a SRA, bem como recolher e tratar a documentação
que serve de suporte ao desenvolvimento das actividades
da SRA e ainda organizar e divulgar todos os eventos
promovidos pela mesma, tanto a nível interno como
externo.

Artigo 25.o

Estrutura

1 — A DSOD é dirigida pelo director de serviços de
Organização, Documentação e Divulgação, ao qual com-
pete assegurar a realização das respectivas competências
e executar todas as demais consignadas por lei, ou aque-
las que lhe tenham sido delegadas ou subdelegadas.

2 — A DSOD integra as seguintes divisões:

a) Divisão Administrativa e de Organização;
b) Divisão de Documentação;
c) Divisão de Divulgação.

3 — Cada uma das divisões acima referenciadas é diri-
gida por um chefe de divisão.

4 — As divisões referenciadas nas alíneas a) e b) do
n.o 2 possuem, cada uma delas, um chefe de depar-
tamento.

5 — A Divisão Administrativa e de Organização com-
preende as seguintes secções:

a) Secção de Expediente e Arquivo;
b) Secção de Documentação e Assuntos Gerais.

6 — A Divisão de Documentação e Organização inte-
gra as seguintes secções:

a) Secção de Gestão Documental;
b) Secção de Informação dos Serviços.

7 — A Divisão de Divulgação compreende uma Sec-
ção de Execução Administrativa.

Artigo 26.o

Competências

A DSOD tem como competência:

a) Assegurar a execução do expediente, registo e
arquivo gerais do Gabinete;
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b) Prestar apoio administrativo a toda a estrutura
do Gabinete, bem como aos restantes organis-
mos e serviços dependentes da SRA;

c) Zelar pela segurança e conservação dos meios
e equipamentos existentes e colocados à dis-
posição do Gabinete;

d) Assegurar a gestão das viaturas ao serviço do
Gabinete, com vista a uma utilização racional
das mesmas;

e) Recolher e proceder à análise e difusão da
informação;

f) Organizar e manter em funcionamento a biblio-
teca do Gabinete;

g) Assegurar a existência de ficheiros completos
e actualizados de legislação, doutrina e juris-
prudência;

h) Elaborar o boletim bibliográfico do Gabinete;
i) Propor a aquisição de livros, revistas e outras

publicações com interesse para as actividades
da SRA;

j) Zelar pela conservação e segurança das publi-
cações e demais meios de recolha e tratamento
da informação à sua guarda;

l) Assegurar a publicação dos documentos de
divulgação de carácter geral, no âmbito da SRA,
em colaboração com outros organismos que a
integram;

m) Organizar e divulgar todos os eventos da ini-
ciativa da SRA, quer tenham natureza interna
ou externa, responsabilizando-se pelo cumpri-
mento das actividades protocolares que lhes
sejam inerentes;

n) Organizar a participação da SRA, ou a de alguns
dos seus organismos ou representantes, em
eventos de natureza externa;

o) Exercer todas as restantes competências que,
dentro da sua área funcional, lhe sejam supe-
riormente cometidas.

SUBSECÇÃO VII

Divisão do Parque de Máquinas e Viaturas

Artigo 27.o

Natureza

A DPMV é o serviço ao qual compete prestar apoio
técnico e coordenar a gestão das viaturas, máquinas e
demais equipamento mecânico pertencentes à SRA.

Artigo 28.o

Estrutura

A DPMV é dirigida pelo chefe de divisão do Parque
de Máquinas e Viaturas, ao qual compete assegurar a
realização das respectivas competências e exercer todas
aquelas que se encontrem legalmente determinadas,
bem como as que lhe sejam delegadas ou subdelegadas.

Artigo 29.o

Competências

1 — Compete à DPMV, designadamente:

a) Coordenar a utilização e manutenção das má-
quinas, viaturas e demais equipamento mecâ-

nico da SRA, distribuídos de modo a promover
a maximização da sua eficiência;

b) Emitir pareceres técnicos sobre a aquisição de
máquinas, viaturas e outro equipamento mecâ-
nico;

c) Proceder à elaboração de relatórios e pareceres
técnicos sempre que ocorram acidentes que
envolvam viaturas e máquinas;

d) Exercer as demais competências que, dentro do
seu domínio de actuação, lhe forem superior-
mente incumbidas.

2 — No âmbito das atribuições prosseguidas pela
SRA e respectivas direcções regionais e serviços, com-
pete especificamente à DPMV:

a) Apoiar técnica e materialmente os agentes eco-
nómicos, sempre que solicitada para tal, alu-
gando ou cedendo o equipamento necessário;

b) Colaborar com as autarquias locais na abertura
e reparação de caminhos, de modo a promover
melhores condições de trabalho e de exploração;

c) Contribuir para a formação profissional dos
jovens empresários e dos agentes económicos
em geral, no domínio da mecanização.

SECÇÃO II

Dos organismos e serviços da SRA

Artigo 30.o

Regulamentação

A natureza, atribuições, orgânica, funcionamento e
pessoal de cada uma das direcções regionais referidas
nas alíneas b) a g) do artigo 4.o constam de decreto
regulamentar próprio e autónomo.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 31.o

Quadros

1 — O pessoal dos quadros dos organismos e serviços
da SRA é agrupado em:

a) Pessoal dirigente;
b) Pessoal técnico superior;
c) Pessoal técnico;
d) Pessoal de informática;
e) Pessoal técnico-profissional;
f) Pessoal de chefia;
g) Pessoal administrativo;
h) Pessoal operário;
i) Pessoal auxiliar.

2 — O quadro de pessoal do Gabinete da SRA é o
que consta no mapa I anexo ao presente diploma e do
qual faz parte integrante.

3 — São, desde já, criados no Gabinete do Secretário
Regional os cargos dirigentes respeitantes às direcções
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de serviços e divisões descritas nos artigos 9.o a 29.o
do presente diploma.

4 — O quadro de pessoal afecto à concessão do Sis-
tema Regional de Gestão e Abastecimento de Água
da Região Autónoma da Madeira, criado pela Portaria
n.o 221/99, de 22 de Dezembro, e constante no mapa VII
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.o 4-A/93/M,
de 2 de Fevereiro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pelo Decreto Regulamentar Regional
n.o 4-A/2000/M, de 25 de Fevereiro, constitui um quadro
autónomo dentro da orgânica da SRA, ficando na
dependência directa do Secretário Regional do
Ambiente e dos Recursos Naturais.

5 — Todos os lugares do quadro referido no número
anterior serão extintos à medida que vagarem.

6 — O quadro ao qual aludem os n.os 4 e 5 é o que
consta no mapa II anexo ao presente diploma e do qual
faz parte integrante.

Artigo 32.o

Regime

O regime aplicável ao pessoal da SRA é, com garantia
dos direitos já adquiridos, o genericamente estabelecido
para os trabalhadores da administração regional autó-
noma, sem prejuízo do que venha a ser determinado
relativamente às carreiras de regime especial.

Artigo 33.o

Recrutamento e selecção

1 — O recrutamento e selecção do pessoal da SRA
é efectuado em conformidade com as necessidades dos
serviços, nos termos do presente diploma e demais legis-
lação aplicável.

2 — A nomeação definitiva dos funcionários recru-
tados nos termos do número anterior será precedida
do período probatório de um ano, equiparado a estágio
e condicionado a informação positiva do serviço.

Artigo 34.o

Carreira de coordenador

1 — A carreira de coordenadora prevista no Decreto
Legislativo Regional n.o 23/99/M, de 26 de Agosto, apli-
ca-se ao pessoal do quadro do Gabinete.

2 — Esta carreira desenvolve-se pelas categorias de
coordenador especialista e de coordenador.

3 — O recrutamento para as categorias referidas no
número anterior far-se-á da seguinte forma:

a) De entre coordenadores com três anos na res-
pectiva categoria para a categoria de coorde-
nador especialista;

b) De entre chefes de secção com comprovada
experiência na área administrativa para a cate-
goria de coordenador.

4 — Esta carreira é remunerada de acordo com o
diploma referido no n.o 1.

5 — Os lugares de chefe de secção deixados pelos
funcionários que, nos termos no n.o 3, venham a ser
recrutados para a categoria de coordenador, extin-
guem-se quando vagarem.

Artigo 35.o

Provimento

1 — O provimento nos quadros da SRA será feito
por nomeação, a menos que seja prevista outra forma
de provimento em legislação especial aplicável.

2 — O provimento por nomeação tem carácter pro-
visório durante o período de um ano, findo o qual o
funcionário será nomeado definitivamente, se tiver reve-
lado aptidões para o lugar, ou então exonerado, em
caso contrário.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação de normas especiais, designadamente as que
impõem que as nomeações sejam precedidas de estágio.

Artigo 36.o

Pessoal para além dos quadros

1 — O Secretário Regional pode autorizar que seja
contratado além dos quadros pessoal destinado a acorrer
a necessidades eventuais ou extraordinárias dos orga-
nismos e serviços da SRA.

2 — O regime do pessoal contratado além dos qua-
dros será o que estiver estabelecido na legislação
aplicável.

Artigo 37.o

Mobilidade de pessoal

A mobilidade de pessoal entre os organismos e ser-
viços da SRA e entre estes e o exterior processar-se-á
nos termos da lei geral e carece de autorização do Secre-
tário Regional.

Artigo 38.o

Contrato de prestação de serviços

1 — A realização de estudos, inquéritos, sindicâncias
e outros trabalhos de carácter eventual poderá ser con-
fiada a entidades estranhas aos serviços, nacionais ou
estrangeiras, individuais ou colectivas, mediante a cele-
bração de contrato.

2 — O contrato referido no número anterior será
reduzido a escrito e nele serão fixadas as condições de
prestação de serviços e respectiva duração.

3 — O exercício das actividades previstas no n.o 1
não confere a tais entidades a qualidade de agentes
administrativos.

Artigo 39.o

Comissões e grupos de trabalho

Para o estudo de questões e situações específicas,
poderão ser constituídas comissões ou grupos de tra-
balho, cuja composição, mandato, funcionamento e
demais condições serão estabelecidos mediante despa-
cho do Secretário Regional.

Artigo 40.o

Nomeação e exoneração dos membros do Gabinete

Os membros do Gabinete a que se refere o artigo 10.o
do Decreto Regulamentar Regional n.o 43/2000/M, de
12 de Dezembro, são livremente nomeados e exonerados
pelo Secretário Regional, cessando funções com a exo-
neração deste.
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CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 41.o

Primeiro provimento

O primeiro provimento em lugares do quadro de
pessoal do Gabinete do Secretário Regional e serviços
na sua dependência far-se-á através de lista nomina-
tiva, aprovada pelo Secretário Regional, com dispensa
de quaisquer outras formalidades legais, sempre que
se tratar de pessoal com vínculo à Administração
Pública e o provimento se processar em categoria igual
ou equivalente à que detinha no respectivo quadro
de origem.

Artigo 42.o

Orgânicas dos organismos e serviços existentes

Até à entrada em vigor dos novos diplomas man-
têm-se em vigor aqueles que estabelecem as orgânicas
e os quadros de pessoal das direcções regionais referidas
nas alíneas b) a g) do artigo 4.o

Artigo 43.o

Revogação

São revogados os Decretos Regulamentares Regio-
nais n.os 3/97/M, de 31 de Janeiro, 8/97/M, de 21 de
Abril, e 17/99/M, de 30 de Novembro, bem como as
Portarias n.os 119/97, de 18 de Julho, e 32/99, de 4 de
Março.

Artigo 44.o

Vigência

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho de Governo Regional
em 24 de Maio de 2001.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 15 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Grupo
de

pessoal

Qualificação profissional
—

Área funcional
Carreira Categoria

Número
de

lugares
Nível

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de
apoio.

Técnica . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . 510 560 590 650
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . 460 475 500 545
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 400 420 440 4753Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . 340 355 375 415
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . 285 295 305 330
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245

Pessoal de informática . (c) Técnico de informá-
tica.

Técnico de informática do grau 3 2 640 670 710 750
1 580 610 640 680

Técnico de informática do grau 2 2 520 550 580 610
6 1 470 500 530 560

Técnico de informática do grau 1 3 420 440 470 500
2 370 390 420 450
1 320 340 370 400

Técnico de informática-adjunto . . . . 3 275 290 310 330
2 2 235 250 265 285

1 200 215 230 250

Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (d) 280
(e) 180

Pessoal técnico-profis-
sional.

Desempenho de funções de natu-
raza executiva de aplicação téc-
nica.

Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista
principal. 305 315 330 345 360

Técnico profissional especialista . . . 260 270 285 305 3255Técnico profissional principal . . . . 230 240 250 265 285
Técnico profissional de 1.a classe 215 220 230 245 260
Técnico profissional de 2.a classe 191 201 210 220 240

Pessoal de chefia . . . . Coordenação e chefia na área
administrativa.

— Chefe de departamento . . . . . . . . . 5 5 510 560 590 650

Coordenador especialista . . . . . . . . 450 460 475 495 520 5456Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . 310 320 340 360 385 410 440

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . 12 6 330 350 370 400 430 460

Pessoal administra-
tivo.

Execução e processamento de tare-
fas relativamente a uma ou mais
áreas de actividade funcional
(administração de pessoal, patri-
monial, financeira, expediente,
informática e arquivo).

Assistente administra-
tivo.

Assistente administrativo especia-
lista.

260 270 285 305 325

24Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280
Assistente administrativo . . . . . . . . 191 201 210 220 230 240
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Grupo
de

pessoal

Qualificação profissional
—

Área funcional
Carreira Categoria

Número
de

lugares
Nível

Lugares
a

extinguir

Pessoal operário (alta-
mente qualificado).

Instalação, conservação, reparação
e afinação da aparelhagem e cir-
cuitos eléctricos de veículos
automóveis e similares.

Electricista de auto-
móveis.

Electricista de automóveis princi-
pal. 1

225 235 245 260 275

Electricista de automóveis . . . . . . . 181 191 201 215 235

Exame, desmontagem e substitui-
ção de peças mecânicas defei-
tuosas, regulação de motores,
freios, mecanismos de direcção
e outras peças de veículos a
motor. Reparação e manutenção
de motociclos e velocípedes com
motor auxiliar e exercício de fun-
ções similares.

Mecânico . . . . . . . . . . Mecânico principal . . . . . . . . . . . . . 225 235 245 260 27515Mecânico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 191 201 215 235

Execução de tarefas de mecânica
delimitada ao sector eléctrico.

Mecânico electricista Mecânico electricista principal . . . 225 235 245 260 2754Mecânico electricista . . . . . . . . . . . 181 191 201 215 235

Manobra de máquinas destinadas
a soldar peças metálicas por
meio arco eléctrico.

Soldador . . . . . . . . . . . Soldador principal . . . . . . . . . . . . . . 225 235 245 260 2751Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 181 191 201 215 235

Pessoal operário (qua-
lificado).

Execução de tarefas de instalação,
conservação e reparação de cir-
cuitos e aparelhagem electró-
nica.

Electricista . . . . . . . . . Electricista principal . . . . . . . . . . . . 196 206 215 230 2451Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 225

Corte e trabalho do metal, ajuste
e montagem de peças para a
fabricação ou reparação de
máquinas ou conjuntos mecâni-
cos, utilizando ferramentas nor-
mais ou máquinas ferramentas.

Serralheiro mecânico Serralheiro mecânico principal . . . 196 206 215 230 2453Serralheiro mecânico . . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 225

Prevenção de máquinas e viaturas
com óleo e massas, utilizando os
utensílios apropriados, tendo em
vista o seu normal funciona-
mento.

Lubrificador principal . . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 2255Lubrificador . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Execução de tarefas de conserva-
ção de edifícios.

Pintor . . . . . . . . . . . . . Pintor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 196 206 215 230 2451Pintor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 134 144 153 163 176 191 206 225
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Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Grupo
de

pessoal

Qualificação profissional
—

Área funcional
Carreira Categoria

Número
de

lugares
Nível

Lugares
a

extinguir

Pessoal operário (se-
miqualificado).

Lavagem e limpeza de viaturas . . . — Lavador de viaturas . . . . . . . . . . . . 5 129 139 148 158 172 186 206 220

Pessoal auxiliar . . . . . . Zelar pela integridade física,
manutenção, funcionamento e
limpeza das instalações, máqui-
nas, aparelhos e utensílios.

— Encarregado de instalações e equi-
pamentos.

1 290 300 320 340

Coordenação de tarefas atribuídas
ao pessoal auxiliar.

Encarregado de pessoal auxiliar . . . 2 206 210 215 220

Execução de tarefas de coordena-
ção e chefia.

Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 265 285 305 320

Execução de trabalhos relaciona-
dos com controlo de bens.

— Chefe de armazém . . . . . . . . . . . . . 1 1 260 270 280 290

Condução e manobra de máquinas
pesadas e sua manutenção.

— Condutor de máquinas pesadas . . . 27 148 158 172 186 201 215 230 250

Condução e conservação de viatu-
ras de transporte colectivo.

— Motorista de transporte colectivo
de passageiros.

2 167 176 191 206 225 250

Condução e conservação de viatu-
ras pesadas e eventualmente de
ligeiras.

— Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 22 144 153 167 181 196 210 225 240

Condução e conservação de viatu-
ras ligeiras.

— Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . 55 134 144 153 167 181 196 210 225

Condução, manobra e manutenção
de tractores agrícolas.

— Tractorista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 134 144 153 167 181 196 210 225

Recepção e encaminhamento de
chamadas telefónicas.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 125 134 144 158 172 186 201 220

Serviços gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . — Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 10 120 129 139 148 163 176 191 206

Limpeza das instalações . . . . . . . . . — Auxiliar de limpeza . . . . . . . . . . . . . 5 116 125 134 144 153 163 172 181

(a) Equiparado para todos os efeitos legais a director de serviços.
(b) Equiparado para todos os efeitos legais a chefe de divisão.
(c) Áreas e conteúdo funcional a serem definidos por portaria, de acordo com o n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(d) Para os estagiários a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
(e) Para os estagiários a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.
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MAPA II

(a que se refere o n.o 6 do artigo 31.o)

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal técnico superior . . . . . . . . . . . Conceber e desenvolver projectos, elaborar parece-
res e estudos e prestar apoio técnico no âmbito
da respectiva formação e especialidade.

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aplicação de métodos e técnicas de apoio no âmbito
da respectiva especialização.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal técnico-profissional . . . . . . . . Coordenação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Desempenho de funções de natureza executiva de
aplicação técnica no âmbito da respectiva espe-
cialização.

Técnico profissional especialista principal . . . . . . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 24
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal de chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia na área administrativa . . . . . . — Chefe de departamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Pessoal administrativo . . . . . . . . . . . . . Tesouraria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Actividade administrativa (pessoal, expediente,
património, contabilidade e arquivo).

Assistente administrativo . . . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . . . . . . 10 10
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Distribuição de documentos e correspondência,
arrumo, limpeza e vigilância de instalações e
portaria.

— Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Fiscalização de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Fiscal de obras públicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2

Vigilância e guarda de canais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Guarda de água de rega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Lugares
a

extinguir

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Leitura de consumos e cobrança de taxas . . . . . . . . . — Leitor-cobrador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Condução e manutenção de viaturas ligeiras . . . . . . . — Motorista de ligeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3

Operação e manutenção de estações elevatórias e
de tratamento de água.

— Operador de estação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4

Trabalhos indiferenciados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Servente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Recepção e encaminhamento de ligações telefónicas
e atendimento do público.

— Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Pessoal operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Encarregado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1

Execução de tarefas inerentes ao funcionamento e
manutenção da central dessalinizadora.

Operário altamente qualificado . . . . . Operador de central dessalinizadora principal . . . . . 4 4Operador de central dessalinizadora . . . . . . . . . . . . .

Exercício de funções de natureza executiva de carác-
ter manual ou mecânico com graus de comple-
xidade variáveis, enquadradas em instruções gerais
bem definidas, exigindo formação completa num
ofício ou profissão.

Operário qualificado . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 16Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Exercício de funções de execução totalmente pla-
nificada e definida, de carácter mecânico ou
manual, implicando predominantemente esforço
físico e exigindo conhecimentos profissionais prá-
ticos e elementares.

Operário semiqualificado . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 6


